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\ 
Mal começa o inverno, nessa ensolarada Brasília, e dois dias após 

o São João, recebo o convite do amigo Frederico Koehler para prefaciar 
a 3a

• edição do livro "A Razoável Duração do Processo". Não é pouca a 
honraria, diante desse talento que vi florescer num verão de 2015, na sala 
de reuniões do Conselho da Justiça Federal, quando eu presidia a Turma 
Nacional de Uniformização, sendo ele um dos representantes do Tribunal 
Regional Federal da 5a

• Região. 

J á o conheci com uma certa tardança. Àquela altura, Frederico 
Koehler havia lançado, em 2013, a 2a

• edição deste trabalho, que nos 
remete à tese de mestrado, sustentada com brilho solar na Universidade 
Federal de Pernambuco, na dissertação O princípio da razoável duração do 
processo:propostas para a sua concretização nas demandas cíveis, na qual tirou nota 
máxima, com louvor e distitlção. 

Sou uma espécie d~ caça-talentos no Judiciário e num abuso 
de autoridade que ele me perdoou, pedi-lhe para que, em curto prazo, 
coletasse material das sessões da TNU com o intuito de publicarmos um 
livro de comentários aos enunciados de súmulas do colegiado. Entregou­
me' o trabalho em tempo inferior ao assinalado. 

Dito isso e dito pouco, conyidei-o então para coordenar a minha 
assessoria no Superior Tribunal de Justiça. Transferiu-se num outono para 
o cerrado com armas (a inteligência e a cultura), bagagens (os livros) e a 
família. A dois passos de mim, num apertado gabinete, eu descobri mais 
do que um magistrado magistral. 

Julgador atento, o Dr. Fred, como todos no gabinete o chamavam, 
era um gestor notável, além de possuir temperamento ameno, de fácil 
convivência, mas resiliente, naquele cenário tenso de tanta pressão para 
reduzir o acervo de milhares de processos. 

Tempus fugit. Voltemos ao Frederico Koehler jurista e sua atual missão. 
O nosso autor sabe que o Direito surge da construção política, mas a 
Justiça, esse caprichoso substantivo feminino, é a arte-mãe da harmonia, 
que mais se expressa do que se define, "um bem mais precioso do que 
muitas barras de ouro", como na República de Platão. 



Assim sempre, sempre será, como o pão dos pobres registrado por 
Bertold Brecht, quando a justiça se apresentar inteira e efetiva pelas mãos 
do Direito em tempo razoável. 

Revisitando o tema que o introduziu à carreira docente, o zeloso 
escritor atualiza o estudo do processo civil, ao incorporar neste\trabalho 
todas as mudanças legislativas - e não foram pouca\ - no cdrrer dos 
últimos dez anos, a começar pelo CPCj2015. \ 

Vai além das nossas fronteiras, pois estuda a responsabilização do 
Estado perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Menciona 
a evolução jurisprudencial brasileira sobre o tema, em especial o direito à 
indenização. 

Propõe e inova, em capítulo com importantes sugestões para a 
aceleração referente ao cumprimento de sentença e ao processo de execução. 
Questiona sobre a isenção do Estado em torno da responsabilidade 
de indenizar diante de um cenário de carência de recursos humanos e 
materiais e sobre qual o limite de tempo pode ser considerado razoável 
para a duração de um processo. 

O livro tem o gosto de uma agradável narrativa em que o personagem 
principal é o processo civil brasileiro. E conclui, com carradas de razão, 
que "a sentença, na maioria dos casos, convolou-se em mero ponto de 
passagem para os tribunais". 

Em resumo, embora esteja na primavera da idade, Frederico Koehler 
já se impõe como um notável professor da ciência processual. Seus escritos 
são leituras imprescindíveis em todas as estações do ano. 

Brasília, DF, 26 de junho de 2023. 
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